
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.977 - PE 
(2016/0123247-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANATALIA MARIA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOSÉ FABIANO LOPES LINO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 
ATIVIDADE LABORAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROVA MATERIAL NÃO CONTEMPORÂNEA À ÉPOCA DOS 
FATOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Conquanto não se exija a contemporaneidade da prova 
material durante todo o período que se pretende comprovar o exercício 
de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável de prova 
material contemporânea aos fatos alegados, admitida a complementação 
da prova mediante depoimentos de testemunhas.

2. Na hipótese, a Corte regional consignou que  "se 
conclui que as provas produzidas nos autos não se revelaram hábeis 
à comprovação do exercício de atividade rural pelo período exigido 
pela legislação previdenciária em comento". A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 917.977 - PE 
(2016/0123247-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANATALIA MARIA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOSÉ FABIANO LOPES LINO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por ANATALIA MARIA DO 
NASCIMENTO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 
5ª Região assim ementado (fl. 137, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. PRECARIEDADE. PROVA TESTEMUNHAL. 
INSUFICIÊNCIA.

1. O art, 201, § 7o, II, da Constituição Federal e o art. 48, § !1°, 
da Lei n° 8.213/91 asseguram ao trabalhador rural o direito à 
aposentadoria por idade ao completar 60 (sessenta) anos, se homem, 
e 55 (cinqüenta e cinco), se mulher.

2. Hipótese em quevse constata a precariedade dos documentos 
acostados aos autos para comprovar a atividade rurícula da autora 
no período de carência referido na legislação, sendo insuficiente, 
para tanto, a prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 do 
STJ).

3. Apelação desprovida".

A decisão agravada está assim ementada (fl. 199, e-STJ):    

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. 
ATIVIDADE LABORAL NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROVA MATERIAL NÃO CONTEMPORÂNEA À ÉPOCA DOS 
FATOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO".

Em suas razões, argumenta que "a Súmula 7 do STJ não é aplicável na 
presente hipótese, pois a verificação do acervo probatório com vistas a confirmar 
alegado exercício de atividade rurícola não constitui reexame de provas e sim 
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valoração, o que não encontra óbice na Súmula 7 do STJ" (fls. 209/210, e-STJ).  

Continua a agravante: "ao contrário do entendimento manifestado na 
decisão agravada, não se exige contemporaneidade da documentação em relação 
ao período em que se quer comprovar, nem que a mesma seja relativa a todo o 
período. Nos termos do artigo 55, § 3.º, da Lei 8.213/91 e do entendimento 
jurisprudencial consubstanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, 
para a comprovação do trabalho rural é necessária a apresentação ao menos de 
início de prova material, corroborável por prova testemunhal. Ressalta-se que o 
início de prova material não significa que o segurado deverá demonstrar mês a 
mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na 
condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 
trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova 
testemunhal para demonstração do labor rural" (fl. 211, e-STJ). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.  

Publique-se. Intimem-se. 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 
ATIVIDADE LABORAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROVA MATERIAL NÃO CONTEMPORÂNEA À ÉPOCA DOS 
FATOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. 

1. Conquanto não se exija a contemporaneidade da prova 
material durante todo o período que se pretende comprovar o exercício 
de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável de prova 
material contemporânea aos fatos alegados, admitida a complementação 
da prova mediante depoimentos de testemunhas.

2. Na hipótese, a Corte regional consignou que  "se 
conclui que as provas produzidas nos autos não se revelaram hábeis 
à comprovação do exercício de atividade rural pelo período exigido 
pela legislação previdenciária em comento". A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese a argumentação deduzida nas razões recursais, não 
prospera a pretensão de reforma da decisão agravada. 

Conforme consignado na decisão agravada, a recorrente alega que ficou 
comprovado nos autos que faz jus ao benefício da aposentadoria rural. Com isso alega 
que todos os requisitos da Lei 8.213/91 foram preenchidos.

Assim dispõe o art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91: 

"(...) 
§ 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta 

Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, 
conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada 
em início de prova material, não sendo admitida prova 
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exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força 
maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento". 

Como se vê, a comprovação do exercício de atividade para fins 
previdenciários pressupõe o que a norma denomina de início de prova material. 

A ratio legis do dispositivo mencionado não é a demonstração exaustiva, 
mas um ponto de partida que propicie ao julgador meios de convencimento. 

Contudo, no caso dos autos, o Tribunal a quo, soberano na análise do 
acervo fático-probatório dos autos, concluiu que não ficou comprovado o 
preenchimento dos requisitos exigidos pela Lei 8.213/9, conforme excerto do voto 
condutor do acórdão (fls. 102/103, e-STJ):

"Contudo, do exame detido da documentação colacionada aos 
autos, entendo que a autora não demonstrou ter cumprido o período 
de 180 meses de exercício de labor agrícola, como exigido pelo 
artigo acima referido.

A declaração de exercício de atividade rural, embora faça 
menção aos períodos de 01/12/1995 a 08/03/2013, é datada de 
09/03/2013 (fls. 12).

A prova assim produzida encontra óbice na Súmula 34 da 
Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 
Especiais Federais, segundo a qual: "Para fins de comprovação do 
tempo de labor rural, o início de prova material deve ser 
contemporâneo à época dos fatos a provar".

Além disso, os documentos das fls. 14/25 também não trazem a 
certeza do suposto direito da autora, pois não dão azo ao 
preenchimento dos 180 meses de labor agrícola.

Por fim, nem mesmo houve a produção de prova, que pudesse 
dar guarida a tese sustentada pela parte autora.

Destarte, conclui-se que as provas produzidas nos autos não se 
revelaram hábeis à comprovação do exercício de atividade rural 
pelo período exigido pela legislação previdenciária em comento".

Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se 
abram as provas ao reexame.

Como se vê, o TRF da 5ª Região expressamente consignou que o 
conjunto probatório dos autos não é suficiente para comprovar, ainda como início de 
prova material, o direito a concessão de aposentadoria pleiteado pela  recorrente. 
Assim, não há como desconstituir tal premissa, sem ultrapassar o óbice da  Súmula 7 do 
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STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada

Ademais, a conclusão do Tribunal de origem quanto à necessidade de 
existência de, ao menos, início de prova material contemporânea à época dos fatos 
encontra amparo na jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRABALHADOR 
RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. PERÍODO LEGAL DE 
CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONTEMPORÂNEA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que, "conquanto não se exija a contemporaneidade da prova 
material durante todo o período que se pretende comprovar o 
exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável 
de prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida a 
complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas" 
(AgRg no REsp 1150825/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 7/10/2014, DJe 23/10/2014).

2. Contudo, no caso dos autos, a Corte local expressamente 
consignou que,  "confrontadas com as provas testemunhais 
compromissadas, os documentos anexados aos autos ganham 
credibilidade somente para ratificar o exercício de atividade rural 
pelo demandante em parte do período almejado, mais 
especificamente a partir do ano constante da Certidão de casamento, 
em 1961". A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não conhecido" (REsp 1.587.928/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/05/2016, DJe 25/05/2016.);

 
"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. APOSENTADORIA DE TRABALHADOR URBANO. 
COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO RURAL. ALEGADA 
SUFICIÊNCIA DA PROVA PRODUZIDA. ANÁLISE DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. TRABALHO 
INSALUBRE. RUÍDO INFERIOR AO PERMITIDO. PROVIMENTO 
NEGADO.
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1. Nos termos da Súmula n. 149 do STJ, "a prova 
exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade 
rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário". 
Orientação confirmada no julgamento do REsp n. 1.133.863/RN, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil.

2. Conquanto não se exija a contemporaneidade da prova 
material durante todo o período que se pretende comprovar o 
exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável 
de prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida a 
complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas.

3. Sem destoar dessa compreensão, entendeu a Corte Regional 
que o autor não apresentou início de prova material em relação ao 
período pretendido.

4. Eventual conclusão em sentido diverso do que foi decidido, 
relativamente à suficiência da prova material apresentada pela parte 
autora, dependeria do reexame do contexto fático-probatório dos 
autos, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

5. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
ruído a ser considerado para efeito de aposentadoria especial é de 80 
dB até 5/3/97, de 90 dB a partir de 6/3/97 até 18/11/2003, nos termos 
do Decreto n. 2.171/97, e de 85 dB a partir de 19/11/2003, data de 
vigência do Decreto n. 4.882/2003.

6. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.148.294/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 25/02/2016.).

Ante o exposto e em vista de que a agravante não trouxe nenhum 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0123247-0 AREsp 917.977 / PE

Números Origem:  00002178920138171440  00028552420154059999  2178920138171440  28552420154059999

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANATALIA MARIA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOSÉ FABIANO LOPES LINO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANATALIA MARIA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : JOSÉ FABIANO LOPES LINO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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